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RESUMO: Esse trabalho é uma análise do discurso emprega'do por Sebasti.ão José de Carvalho e Melo, Marques de Pombal 
(1699-1782) como estratégia de legitimação das reformas que introduziu em Portugal visando tirar o pafs da estagnação. Indica
se que o estadista apoiou sua argumentação tanto na tradição como na eficácia dos resulados obtidos. 
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1 - INTRODUÇÃO 

O presente trabalho é uma análise do discurso polr
tico que marcou o momento pombalino, perrodo impor
tante para a hist6ria portuguesa e brasileira. Aplicamos a 
hip6tese básica de Max Weber (1864-1920) como fundo 
do nosso estudo, a fim de elucidar o procedimento em
pregado por Pombal para legitimar as mudanças que 
realizou no governo português. Weber elaborou o con
ceito de poder patrimonial para explicar uma forma de 
relação polTtica que se estabelecia em decorrência da 
aplicação do poder patriarcal li vida dos grupos. Estabe
lecia-se, nesses casos, um tipo de governo que se sobre
punha li sociedade. 

O modelo te6rico weberiano foi enriquecido no 
Brasil com as contribuições de Américo Castro, Simon 
Schwartzman, Oliveira Viana, Raimundo Faoro, AntÔnio 
Paim e Ricardo Vélez Rodrigues. Esses dois últimos cria
ram o conceito de patrimonialismo modernizador para 
caracterizar o projeto polftico conduzido por Pombal. N6s 
o resumirfamos assim: o Marquês tinha a intenção de, 
com seu programa, vencer a decadência do Estado lusi
tano e colocá-lo de novo entre os grandes do mundo. O 
plano adotado não significou contudo a instauração de 
um regime poUtico moderno, constituindo-se numa mo
dernização do patrimonialismo tradicional. 

A ação de Pombal não deixou entretanto de inco
modar a tradicional sociedade portuguesa por causa de 
seus pressupostos, a saber, tratar-se a ciência moderna 
do principal instrumento para a aquisição da riqueza, 
além de inspirar a ação do governo e nortear as relações 
sociaiS. As reformas que realizou precisaram ser justifica
das. Indicaremos, a seguir, quais os pontos bêsicos em 
que se baseou para legitimar suas práticas polfticas. 

2 - A LEGITIMAÇÃO DAS REFORMAS PROMO
VIDAS POR POMBAL 

Ao longo do século XVIII os pensadores iluministas 
consolidàram o entendimento de que a poUtica era o 
exercfcio da habilidade e os estados a obra-prima do 
homem. Superou-se definitivamente a noção de uma or
dem universal absoluta a partir de novos supostos epis
temol6gicos vinculados li ação humana e ao trabalho, 
mudança estabelecida no operar hist6rico na trilha das 
filosofias de Giambatista Vico (1668-1744) e Nicolau Ma
quiavel (1469-1527). Como sabemos com Maquiavel as 
têcnicas de exercfcio do poder foram desmistificadas e o 
conceito de estado como obra humana ganhou fôlego, 
substituindo a noção medieval de poUtica eterna (MA
QUIAVEL, 1987). Vico (1988), por seu turno, deu justifica
ção- te6rica li tese de que o estado é obra humana, rom
pendo o esquema cartesiano que subordinava os pro
blemas li evidência da razão abstrata. Contra o cartesia
nismo Vico distinguiu o conhecimento das ciências natu
rais do Saber hist6rico, asseverando que somente se pode 
ter certeza daquilo que se constr6i. É o que nos indicou 
GARDINER (1984, P. 12): 

"O interesse de VICO pela híst6ria estava li
gada a uma detsminada teoria do conhecimen
t>... Para se conhecer realmente a natureza de 
qualquer coisa era necesSário tê-la felt). Ao 
contnlrío do mundo dos objetos e dos aconteci
mentos naturais, que uma vez que Deus o criou, 
s6 ele os conhece, o mundo das naç6es ou his
t6ria humana, foi de fato criado pebs homens 
e 6, portanto algo que os homens podem esperar 
conhecer". 
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A filosofia de VICO (1988) indicou portanto como as 
nações eram ediffcios humanos e tal proposição foi recu
perada pelos iluministas, insérindo-se no ambiente teóri
co do século XVIII. MARTINS (1972, p.488) observou que 
a proposta polftica de Pombal partilhava desse clima mo
derno aberto pelas idéias viquianas. Ele escreveu: 

-Quando a filosofia fazia de Deus o supremo 
arquít8fD do uriverso, que outra coisa podiam ser 
os grandes homens senlIo arquitetos supremos 
dos seus pequenos fTI.Indos nacbnais. Pombal 
queria construi' uma nação, com a id~ia de fazer 
dela um indiv(duo aut&lomo e forte". 

MARTINS (1972, p. 488) afirmou também que as 
propostas polfticas pombalinas por se inscreverem nesse 
ambiente teorético deram origem "a um falso Portugal 
de importação. nas idéias, nas instituições, nos homens". 
Nesse aspecto nossa ótica da questAo é diversa. Embora 
partilhando do quadro mais amplo das teorias pollticas 
modernas, o Marquês soube preservar os fundamentos 
éticos de inspiração tradicional. Como não alterou os ali
cerces morais da-vida social era essencial justificar de al
gum modo as mudanças que implementou. 

No decorrer da história a legitimação do poder 
sempre foi uma preocupação dos governantes, os quais 
procuraram permanentemente justificar as práticas ado
tadas no exercrcio do poder. Em sua tematização cultural 
a retórica da legitimidade apresentou padrões mais ou 
menos definidos cujo delineamento foi magistralmente 
traçado por Max Weber. O pensador a fim de empreen
der essa tarefa procurou inicialmente descrever e poste
riormente caracterizar o fenômeno, cuidando de esclare
cer que nio se constituiram retôricas excludentes. Nos 
vários argumentos pretendia-se auferir a legitimidade a 
partir dos momentos do processo histórico, enfatizando 
ora a origem ora o fim, passando por formas intermediá
rias que retiravam a legitimação de objetivos mais ime
diatÇ>S, verificados empiricamente. 

Quando temos nitidamente definidas essas formas 
de justificação do poder podemos aplicar sobre elas a no
ção de ideologia, no sentido proposto por Karl 
Mannheim, o que torna o instrumento de análise mais 
consistente. Mannheim sob o tftulo de utopia deu a esse 
conceito um significado mais amplo, contrapondo-o ao 
sentido pejorativo que o marxismo, na trilha do bonapar
tismo, popularizou. 

O conceito de ideologia é desenvolvido no estudo 
do papel desempenhado pela "inteligentzia" na vida dos 
grupos sociais (MANNHEIM, 1956). Mannheim deu ênfa
se à produção dos sfmbolos e idéias, os quais catalizavam 
projetos históricos das sociedades e integravam-se na 
estrutura social total. Essa estrutura constituia-se de 
inúmeras variáveis entre as quais destacavam-se a social, 
a econômica, a polftica e a cultural, que era o patamar 
onde propriamente transitavam as idéias. 

A vantagem da interpretação acima transcrita é que 
abre um espaço explicativo mais amplo para o conceito 

ideologia, além de retirar-lhe o papel de sub-produto das 
atividades econômicas, o que é um uso muito limitado e 
quase sempre desemboca em chavões de ordem prag
mática com preocupàções muito especrticas e sem apro
fundar os fundamentos de qualquer mundividência. 
Exemplo tfpico dessa utilização limitada aparece na defi
nição de ideologia no sentido de eficácia social propug
nada por VIEIRA PINTO (1960), autor que contribuiu 
para o entendimento dos muitos problemas da cultura 
brasileira, mas para quem a ideologia 

..~ a concepçoo de nova forma de ser para a 
existência comunitária, em razão da qual se car
regam de valor, positivo ou negativo. todos os 
objetos, as idífias e os acontecimentos da reali
dade presente. Se noo M projeto sem ideologia e 
se não M processo de desenvolvimento sem 
projeto, segue-se que a ideologia ~ fator que de
termna o desenvolvimento nacionaf'. (VIEIRA 
PINTO, 1960, p. 34) 

A ideologia como esforço explicativo de uma or
dem sócio' polftica não é apenas positivo por permitir 
examinar um contexto qualquer sem o concurso de idéias 
preconcebidas, mas sobretudo porque permite pensar a 
vida humana como um exerc!cio de escolhas, isto é, co
mo uma vivência valorativa. O mundo das relações hu
manas implica sempre em opções e esse balizamento é 
possfvel porque na vida coletiva e nas ações em socieda
de não é possfvel a indiferença completa. Essa acepção 
de valor que aqui adotamos inspira-se, mas ultrapassa de 
certo modo o conceito de vivência proposta por HESSEN 
(1967), po.rque além da vivência propriamente dita julga
mos essencial considerar todo o ordenamento do mundo 
interior que se processa como resultado dessa experiên
cia interior valorativa, além das consequências práticas 
decorrentes das intervenções que o sujeito acaba fazendo 
na vida coletiva, visando implementar o padrão criado. 
Não podemos separar a vivência da capacidade humana 
do ordenamento categoria I elaborado com base nela, 
embora historicamente a justificação teórica seja poste
rior às experiências valorativas, essas já presentes na vida 
dos povos primitivos. 

Miguel Reale notou entretanto, com a precisão de 
sempre, que não basta distinguir a formação dos concei
tos da sua descrição se se omite a instância histórico cul
tural de gênese dos valores, equfvoco aliás cometido por 
autores de alta categoria como MORENTE (1979) e CAS
SIRER (1977). 

SObrepondo as fontes tradicionais de legitimação 
do poder, a saber, a história (com ênfase no futuro ou no 
passado) e o resultado alcançado (o êxito Obtido), à no
ção de ideologia anteriormente apresentada, teremos um 
instrumento teórico bastante consistente para entender e 
decodificar o eixo básico da justificação empregada por 
Pombal na legitimação do seu plano polftico. 

Como fundo da análise da argumentação pombali
na, que faremos a seguir, é muito valioso termos pre-
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sente o comentário do processo polftico proposto por 
MOREIRA (1978, p. 39). Ali ele enunciou: 

Nota-se, portanto, que para Maqui~vel, não 
haveria um bem, por maior que fosse, que pu
desse ser avaliado como um bem sem restri
ções. Em pollrica, considerações de grau, de 
percepção do momento, de aproveitamento da 
oportunidade ou de detecção do perigo, sobrele
vam o julgamento sobre a intenção interior ou a 
pureza formal das ações concretas. A pollrica 
não é o domfnio do queremos isto ou nada. Muito 
menos podem as explicações sobre o processo 
polftico ser reduzidos é fórmula do tipo no fundo 
isto não é nada mais do que o resultado de um 
fator m~gico, de um bode expiatório, de uma 
conspiração sorrateira, nem mesmo do ideal de
sencarnado da realidade". 

Como o ilustre Marquês embasou sua argumenta
ção nos resultados obtidos por seu governo, ele acreditou 
encontrar justificativa para todos os seus atos, o que 
contribuiu para a consolidação de uma prática polftica 
autoritária e pouco flexfvel. Ele imputou os resultados 
positivos a forma como D. José I conduziu os negÓCios 
de Portugal, o que era o mesmo que atribuir a sua pró
pria atuação, desde que era ele quem de fato exercia o 
governo ainda que em nome da autoridade daquele mo
narca. Podemos compreender o orgulho com que o Mar
quês comentou os resultados positivos alcançados por 
seu plano polrtico, pois a situação do pafs antes do go
verno de D. José I era aflitiva, para o que muito contri
buira o discurso moral contra-reformista amparado pelas 
práticas da inquisição, conforme descreveu SERRÃO 
(1982, p. 125): 

"A crise econ{}mica e polltica que se acumu
lava no pafs, nos fins do reinado de J. João V, 
atingia grande profundidade. Multiplicava-se o 
contrabando, os organismos estaduais eram 
manifestamente insuficientes; a nobreza dedica
da ao ultramar exorbitava dos poderes que as 
suas funções lhe atribufam, contra o que protes
taram, várias vezes, os funcionários e os mer
cadores daquelas regiões; ao mesmo tempo, 
nesses mesmos lugares, o clero desinteressa
va-se das diretrizes·do poder centraL O enfra
quecimento do estado provocava oscilações na 
sua polltica internacional e o consequente au
mento das pressões externas". 

O desenvolvimento de Portugal seria decorrência, 
no entender do Marquês, da implantação do seu plano 
governamental, uma espécie de ciência de governo ri
gorosamente planejada, ou melhor de "aritmética poUti
ca", Ele estava convencido de que esse era o caminho 
para fazer voltar a brilhar a estrela da monarquia lusitana, 
revivendo os bons tempos passados, época dos reinados 
de D. Manoel e D. João 111. Na medida em que buscou 
uma situação do passado elegendo-a ideal utilizou tam

bém a legitimação historicista, isto é, reafirmou aquele 
momento onde a glória e os feitos lusitanos eram inter
nacionalmente reconhecidos. Ele assim principiou o 
conjunto de observações que posteriormente remeteu ao 
rei: 

liA grande cortina, que no felicrssimo dia 6 do 
corrente mês de junho de 1775, descobriu a ré
gia estAtua del-rei meu senhor veio manifestar 
nos dias sucessivos, ao claro conhecimento de 
todos aqueles que não parando na superfrcie dos 
objetos que lhes apresentam é vista, passam 
a investigar e compreender a substancia das 
coisas, que s.m, não só tem inteiramente dissi
pado as trevas, e reparado as rurnas em que 
achou sepultados os seus reinos; mas que além 
disso tem feito, aparecer outra vez em Portugal o 
século feliz dos senhores reis D. Manuel, e D. 
João 111 para os exceder com os progressos das 
suas paternais, magnanimas e infatíg~veis provi
déncias" (POMBAL, Observações secretlssi
mas, p. 12) 

Na primeira parte da carta Pombal dedicou-se a 
explicitar alguns aspectos integrantes de seu projeto po
Iftico, confirmando as caracterfsticas que anteriormente 
se elencou. Ele principiou pela enumeração das condi
ções que permitiram constituir uma burocracia eficiente. 
Mostrou, em seguida, como a intervenção do estado 
permitiu: o domfnio de técnicas fabris anteriormente im
portadas, a formação de uma elite de comerciantes, o 
florescimento das artes, da filosofia e das ciências, a har
monia entre as várias classes sociais e concluiu com o 
estado global de prosperidade do reino. 

PAIM (1978, p. 26) considerou cuidadosamente no
ve princfpios elencados pelo Marquês. e comentou sepa
radamente cada um deles deixando a pista para o enten
dimento da legitimação do projeto do Ministro de D. José 
I. Escreveu nesse sentido: 

Os nove princ(pios pombalinos resumem-se 
só lazer, esúibado em conhecimentos e em c~n
da, e igualmente ao fruir. Nada mais distanciado 
do que havia sido ensinado nos séculos anterio
res, Mais importante é assinalar que tais enun
ciados são entendidos como suficientes para 
assegurar a boa marcha da vida social em seu 
conjunto, isto /:S, inserem, por si mesmos, a com
ponente/:stico-normativa". 

Após esse esforço de caracterização do projeto 
pombalino, vê-se que o Marquês deixou evidente que a 
principal fonte de legitimação de seu governo eram os 
resultados alcançados, ainda que não possamos descon
siderar a importância da referência árquica de funda
mentar o exercfcio do poder. a qual decorria. conforme 
observou-se, da reafirmação deum passado glorioso. O es
sencial consistiu contudo na implantação da "aritmética 
polftica", criando um ambiente onde as injunç6es da ra
cionalidade administrativa produziam a riqueza e o po
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der. A 6tica a partir da qual o Marquês analisou os resul
tados de sua polftica foi a dos resultados prevalecendo o 
padrão de eficiência sobre a autoridade do passado. No 
entanto, a prova de que ambas as fontes de legitimação 
estavam presentes nessa forma de exercfcio da autorida
de é o modo como se decompõe, depois da morte de D. 
José e do afastamento de Pombal do poder, a estrutura 
do governo lusitano dando origem à dois grupos repre
sentados respectivamente por Souza Coutinho e pelo 
Visconde de Vila Nova de Cerveira. PAIM (1982, p. 88-9) 
reconheceu a presença dessas formas de legitimação, a 
saber, a arquetrpica e a pragmática, indicando que a elite 
portuguesa dividiu-se em dois grupos, embora na prática 
se tratasse de dois p610s de uma mesma realidade. Ele 
escreveu: 

·0 Conde de Unhares embora não fosse um 
liberal, no que denorrina de sentido atual do ter
mo, tampouco era um monarquista absolutista e 
reacionMio. A quesMo não parece residir no ca
n§ter da monarquia (se absoluta ou constitucio
nal) que somente amadureceria, de modo pleno, 
na cultura luso-brasileira, no ciclo subsequente á 
sua morte. No penodo pomba/ino, quando toda a 
elite era, a rigor, ~ria da monarquia absolu
ta, o grande eixo divisório consistia entre o pa
trimonialismo modemizador e o tradicionaHsmo". 

Pombal sistematizou em cinco efeitos os resultados 
de Wél atuação, os quais justificavam amplamente o pro
jeto atualizador. Todos eles giravam em torno das com.e
quências positivas decorrentes da modernização das es
truturas do governo. As consequências desta prática po
Irtica foram apresentadas de tal forma que o Marquês 
pareceu querer torná-Ias inseparáveis de suas práticas. 
São os seguintes os efeitos da modernização no seu en
tendimento: 

·0 primeiro efeito - As naçoos que com arro
g~cia, vanglória e superioridade olhavam antes 
para a portuguesa como bisonha, rude, inerte, e 
destiturda de todos os elementos... acabaram 
agora de ter o último desengano••• 

Segundo efeito - O desprezo que as mesmas 
naçoos faziam do nosso comércio interior, e ex
terno, também acabou agora, não só de cessar, 
mas de se converter em outro incentivo da sua 
emulaçáD... 

Terceiro efeito - Havendo sempre tido as re
feridas naç6es a portuguesa por bArbara, feroz, 
e insociAvel, se acharam tamMm agora convi
dados por outra demonstração, que os surpre
endeu com maior assombro, vendo-se a este 
respeito fIA0 só igualadas, mas muito exced~ 
das... 

Quarto efeito - Persuadiam-se as mesmas 
naç6es, de que entre elas tudo era abun~ncia, e 
em Portugal tudo pobreza, quando náD M quem 
ignore, que Inglaterra est~ implicada com a hor
rorosa dfvida de mais de mil e trezentos milh6es 

de cruzados....E a profuS§o, e redund~cia que 
manifestou a dita magnHica função de jóias, bai
xelas, vestidos, carruagens, mesas e desembol
sos de moeda corrente, fizeram· tal1'lbém mudar 
tanto de parecer aos mesmos estrangeiros, que 
publicamente confessam, que nunca haviam 
entendido que Portugal em tão poucos anos 
oouvesse acumulado riquezas tão superior á sua 
corrpreensão. 

Quinto efeito - Quando a consistência do go
verno da maior parte da Europa se acha enerva
da e enfraquecida, ou com discórdias, e divi~es 
intestinas, como estA sucedendo em França, e 
Inglaterra... depois de terem visto os estrange~ 
ros pelo contrn em que todo o Portugal e 
seus domfnios, não soam outras raz(jes que náD 
sejam as que baixam do real trono de s.m., aca
bou de ver agora, que antes de amanhecer o dia 
em que se devia por em movimento a quase in
comport~vel estAtua equestre para se transpor
tar, apareceram... o ju(z do povo e todos os mais 
consider~veis artffices" (POMBAL, 1861, P. 
20-3). 

E a conclusão li avassaladora: 

·Porque enquanto se govemarem pelos 
mesmos princfpios e pelas mesmas mbimas 6 
certo que telio sempre os mesmos felicfssimos 
sucessos, fugindo as novidades com que ordina
riamente costumam, os que entram de novo que
rer emendar o que est~ bem para que esteja 
melhor, quBf!do a experiência tem mostrado, que 
semelhantes novadores, em lugar de consegu~ 
rem o que cuidam que 6 melhor, arruínam o que 
estava bem, com irrepar~veis rurnas da coroa a 
que servem, e dos vassalos dela" (POMBAL, 
1861, p.24). 

Assim, evoluindo de uma forma de legitimação do 
poder mais tradicional, embora não se lançasse contra 
ela, o Marquês preferiu um modo de justificação prag
mática. Ele incorporou a noção de evolução numa pers
pectiva laica, absorvendo as teses desenvolvimentistas de 
uma filosofia da hist6ria inicialmente formulada sob ba
ses religiosas con~orme explicaram BOEHNER & GIL
~ON (1982). De fato, o contexto teorético do séc. XVIII 
favoreceu a noção de progresso laico, estimulado pela 
consolidação de uma filosofia antropocêntrica cujos 
meandros permitiu o redimensionamento da 6tica histo
ricista, como pode-se observar na sugestiva descrição de 
LUBAC (1981). Embora estivesse procurando colocar em 
prática um governo laico, o que era propugnado pelos 
iluministas, a violência com que combateu os inimigos, e 
o fato de ter deixado intocado certos valores tradicionais 
forneceu motivos para as crrticas que lhe dirigiram esses 
mesmos filósofos. S~RGIO (1984) notou isto quando co
mentou as observações de Voltaire e Boehmer e indicou 
como, ao contrário do que pensavam aqueles que supu
nham ser Pombal representante dos ideais iluministas, 
a intelectualidade francesa reagiu ridicularizando os do-
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cumentos e as justificativas te6ricas elaboradas na corte 
portuguesa. O projeto polftico ali expresso mostrava fra
gilidade. Ele comentou: 

"Teve-se cOfTJNJÍxão das vitimas, zombou-se 
do algoz, rirarn-se todos das suas invocaç6es âs 
idéias da Idade Média. Houve também reprova
ção geral das fTlbimas despóticas espalhadas 
nos manifestos" (SÉRGIO, 1981, p. 124). 

É diffcil discutir com precisão os motivos te6ricos, a 
filosofia polftica adotada pelo Marquês, pois ele pr6prio 
passava com facilidade do campo das idéias para o das 
razões concretas. Apesar das dificuldades o presente ins
trumento de análise situa-se na trilha aberta pelos estu
dos contemporâneos do controvertido Marquês. Entre os 
trabalhos mais significativos para o entendimento do 
mencionado ideário destacam-se os de MACEDO (1963), 
SOARES (1983), CARNAXIDE (1940), MENDONÇA 
(1960), MARTINS (1963). Numa análise como essa é fun
damentai permanecer no campo das idéias, mesmo reco
nhecendo que o processo de interação entre elas e o 
mundo é intenso e a complexidade dessa relação tem 
promovido os mais notáveis estudos da filosofia contem
porânea. 

A legitimação árquica da polftica pombalina assim 
como a afirmação da eficiência estatal, evidencia que ele 
adotou um conceito de nacionalidade pr6ximo do ilumi
nismo romântico tedesco, o qual era perfeitamente com
patrvel com um plano polftico dessa natureza. A coerên
cia do projeto advinha do fato de que o fortalecimento do 
Estado propiciava o igual engrandecimento da nação lu
sitana, desde que a entendamos à moda de Herder, isto é, 
como sendo um grupo lingufstico e com identidade cul
tural, conceito que não integra a problemática dos direi
tos polfticos, tal como ocorreria com a concepção de na
cionalidade fundada sobre outros pressupostos, no eixo 
anglo-francês. A distinção entre tais conceitos foi pro
posta por MERQUIOR (1982, p. 21.9), quando asseverou: 

"Desde a segunda metade do skulo XVIII, o 
Ocidente conhece dois conceitos de naç40. O 
primeiro identifica a naç40 com a vontade polltíca 
consciente de uma dada popuiaç4o; o segundo a 
define por ctMrios objetivos como a Ifngua e a 
cultura, em si perfeitamente desligados do exer
cfc/o de direitos pollticos. O padroeiro do c0n
ceito franc8s, ou poIftico, de nação ~ Rousseau; 
o patrono do conceito getTI14nico, ou cultural, ~ 
Herder". 

O que a hist6ria nos mostrou? O primeiro conceito 
passou a ser adotado com sucesso crescente por um 
maior mlmero de povos, vinculando-se à teoria polftica 
liberal, enquanto o segundo alimentou governos totalitá

rios. O conceito germânico, apesar das deficiências que a 
hist6r:ia revelou, pode ser invocado para esclarecer o con
ceito de nação existente no universo mental lusitano. 

As dificuldades do ideá rio pombalino, notadamente 
a inadequação dos fundamentos éticos e polrticos propi
ciarllo o fortalecimento das teses tradicionalistas, que 
historicamente lhe sucederiam. Como sabemos essas no
ções não avançarão no sentido do aperfeiçoamento da 
fiscalização do poder, da liberdade do cidadão e da repre
sentação, mas criarão UITI substrato moral capaz de for
talecer os institutos tradicionais. Isto é entretanto assunto 
para um outro trabalho. 

3 - CO NCLUSÃO 

A historiografia das idéias deixou evidente que o 
século XVIII catalizou a esperança num futuro mais aus
picioso para todo o gênero humano. Foi um perfodo no 
qual a emancipação do homem dos limites naturais 
acentuou-se extraordinariamente devido ao sucesso das 
pesquisas cientfficas e também por causa da confiança na 
capacidade da razão para resolver os problemas. Essa 
confiança estava fundamentada nos s6lidos sistemas 
te6ricos do séc. XVI e XVII que ganharam entllo, um dis
curso mais popular, mais democrático. 

Os fil6sofos mais notáveis da época, especialmente 
os franceses, cuidaram de tematizar as bases éticas da 
igualdade entre os homens. A pr6pria vida intelectual 
antes partilhada por parcela muito reduzida da sociedade, 
foi ampliada. Propugnou-se o compromisso do estado 
com a educação. A segurança proporcionada pela razão e 
a expectativa do progresso provocaram abalos nas ma
neiras tradicionais de fundamentação das relações sociais 
solapando a razão cat61ica e as antigas formas de exercf
cio do poder. 

É surpreendente como esse movimento de idéias 
misturou-se ao ambiente cultural promovendo mudanças 
extraordinárias. Com Cristiano Wolff (1619-1154) a força 
da razão desembocou na formação de um componente 
ético, disseminando a virtude e a felicidade e esse am
biente proporcionou uma abordagem te6rica ao huma
nismo. religioso herdado da tradição judaica, secularizan
do-o, helenizando-o. No entanto, deve-se registrar que 
as diversas nações da Europa, já possuidoras de caracte
rfsticas singulares, vivenciaram a nova atmosfera de mo
do peculiar. O iluminismo, por isso, não foi um movi
mento uniforme, manifestando-se em ideá rios muito 
distintos como: o liberalismo britânico, a mundividência 
secularizada francesa e a renovação metaffsica provocada 
pelo criticismo alemão. O pornbalinismo, que aqui estu
damos, foi, por seu turno, um modo singular de entender 
e incorporar as conquistas do espfrito, conciliando-as 
com a tradicional fundamentação moral. 
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